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Resumo
Tendo como referência básica o território brasileiro dos últimos quinze anos, este artigo aborda a ciência
geográfica clamando por um discurso pautado nos referenciais da ética, da humanidade e da construção de
um país com mais cidadania e menos fome. Neste sentido, é explicitado o “Fora Collor” como uma neces-
sidade ética, bem como as iniciativas sociais plurais da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela
Vida, as quais foram empreendidas por múltiplos atores sociais brasileiros, objetivando diminuir o estado
de fome de 32 milhões de brasileiros. Ao final, são levantadas algumas idéias que podem ser revisitadas
tendo em vista o desejo de que o Plano Fome Zero anunciado pelo Governo Lula tenha sucesso de fato. Em
outras palavras, que a esperança sobreviva e que o medo das panelas vazias desapareça de verdade durante
o governo Lula recentemente eleito e empossado.
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“Há uma aceleração muito forte na produção de um ente político no Brasil. A consciência está em
gestação. Creio que há uma espécie de revolução que nem sempre é silenciosa que se está dando e que
nós não temos as antenas para captar porque nos acostumamos a um outro tipo de raciocínio sobre o
que é fazer política. Há toda uma produção da política que é paralela às atividades dos partidos e vai
confluir para alguma coisa que pode ser orientada no sentido de melhoria das condições gerais do país”
(Santos, 2001, p.  A8).

IntroduçãoGeografia – ética, humanidade e cidadania
Na Conferência de Encerramento do XIII Encontro Nacional de Geógrafos que ocorreu em

julho de 2002, na cidade de João Pessoa (PB), o eminente geógrafo espanhol Horácio Capel Saez
iniciou seu pronunciamento colocando que “no Brasil se produz uma das melhores geografias do
mundo”. Após duas horas de exposição, Capel termina sua fala declarando que “a responsabilida-
de que nós geógrafos temos e devemos ter para com a construção de uma sociedade mais igualitá-
ria é muito grande”.

No dia 18 de julho de 2000, dentro da programação do XII Encontro Nacional de Geógrafos
realizado na cidade de Florianópolis, faz-se uma mesa redonda cujo debate é a questão dos “movi-
mentos e ações populares”. Naquele momento, Carlos Walter Porto Gonçalves – professor da UFF
– afirma que “a Geografia tem que ter compromisso com a ética e com a solidariedade humana”.

Abstract
Considering as basic reference the Brazilian territory of the last fifteen years, this article approaches the
geographical science clamoring for a speech marked by the values of the ethics, the humanity and the
construction of a country with more citizenship and less hunger. In this sense, the “out Collor” as an ethical
need, as well as the social plural initiatives like the Action of the Citizenship Against the Hunger, the
Poverty and For the Life, which were undertaken by multiple Brazilian social actors, objectifying to decrease
the situation of hunger for 32 millions of Brazilians. At the end, we have lifted up some ideas that can be
revisited considering our desire that the “Fome Zero Program” announced by Lula´s government, could be
really successfully. In other words, we want the hope survives and the fear of the empty pots disappears
during the recently elect and vested Lula´s government.
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Resumen
Tiende como referencia básica el territorio brasileño de los últimos quince años, este artículo se acerca la
ciencia geográfica que clama para un discurso marcada por los valores de las ética, de la humanidad y de la
construcción de un país con más ciudadanía y menos hambre. En este sentido, el” se introduce Collor”
Fuera como una necesidad ética, así como las iniciativas los plurales sociales de la Acción de la Ciudadanía
Contra el Hambre, la Pobreza y Para la Vida que ellos fueron emprendidos por actores sociales brasileños
múltiples para disminuir el estado de hambre de 32 millón de brasileño. Al final, ellos se alzan a algunas
ideas que pueden volverse a visitar tiende en vista el deseo que el “Cero de Fome Plano” anunciado por el
Governo Lula tiene éxito de hecho. En otras palabras que la esperanza sobrevive y que el miedo de las ollas
vacías realmente desaparece recientemente durante el Governo Lula elija y vistió.
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Bernardo Mançano Fernandes – da Unesp de Presidente Prudente (SP) – destaca que “falar em
exclusão social, é falar sobre exclusão territorial”. O Doutor Rafael Sânzio Araújo dos Santos,
professor da UNB, por sua vez, frisa que “a comunidade tem força” enquanto o Doutor José
Borzachiello da Silva, professor da UFCE, discorre que “nos anos 1990 dá-se uma emergência dos
estudos geográficos vinculados aos conceitos do lugar, do desejo e da subjetividade” na busca de
territórios mais democráticos.

Para Betinho “miséria e democracia são incompatíveis”, pois onde há miséria não há possibi-
lidade de existir democracia e, ao contrário, para se falar que uma sociedade é democrática é
preciso, antes, que haja a erradicação da miséria. Jamais será verdadeiramente democrática uma
sociedade que assiste passivamente a existência de membros de sua população passando fome,
vivendo sem condições de trabalhar, de morar e sem as mínimas possibilidades de uma educação
de boa qualidade.

Em verdade, no Brasil, desde a década de 1940, já se observava uma preocupação com os
aspectos sociais da Geografia, explicitados por Caio Prado Júnior e Orlando Valverde em artigos
publicados em revistas de Geografia de vários lugares do território brasileiro. Cabe acrescentar,
dentro da ciência geográfica, um dos grandes nomes que tornar-se-á extremamente conhecido por
seus trabalhos em prol de um país e de um mundo com menos fome e mais cidadania: Josué de
Castro.

Se as lutas, iniciativas e movimentos existentes até a década de 1960 são difíceis, o mesmo
também deve ser dito para os momentos vividos pelos brasileiros durante todo o regime da ditadu-
ra instalada no Brasil com o golpe dos militares, em março de 1964. A partir de então, o Brasil é
governado por uma tecnoburocracia militar e civil que passa a defender os fortes interesses da
burguesia nacional e internacional, principalmente as grandes firmas transnacionais sob forte in-
fluência do capital norte-americano.

São muitos os brasileiros que, por lutarem por mais democracia, são perseguidos e têm de
deixar o país para não morrerem torturados. Assim, escritores, compositores, músicos, professores
e pesquisadores de diversas áreas científicas deixam o país natal, indo prestar excelentes trabalhos
para as comunidades de outros países. Em decorrência do exílio, o geógrafo Milton Santos, por
exemplo, vai para a França, onde estabelece contatos mais próximos com grandes nomes da Geo-
grafia mundial, dentre os quais merece destaque Jean Tricart, estudioso dos processos metodológicos
ligados a uma Geomorfologia entendida no bojo de uma estreita relação estabelecida entre o ho-
mem e a natureza, no âmbito das sociedades de classes. Também estabelece um vínculo íntimo
com os estudos de Pierre George sobre “O desenvolvimento da URSS” e, em especial, com a vasta
obra de Yves Lacoste.

No exílio, Milton Santos começa a trabalhar em diversas universidades da Europa, América
do Norte e África, onde mantém contatos proveitosos com duas conceituadas revistas científicas:
a revista Antípode, na América do Norte, constituída por geógrafos quantitativistas que não mais se
entusiasmam com os métodos matemático-estatísticos e que agora adotam uma linha de análise
apoiada no materialismo histórico dialético, e a revista Herodote que, na Europa, discute a crise da
Geografia.

Por um lado, se são muitos os brasileiros obrigados a deixarem o Brasil por serem persegui-
dos pela ditadura militar, por outro, são muitos também aqueles que ficam lutando por uma anistia
política ampla, geral e irrestrita. Dentre tantos, pode-se destacar o nome de Henfil, cartunista e
escritor que, por longos anos, vai se juntar a outros escritores e cartunistas para lutar pela
reconstituição democrática no território brasileiro. Henfil ficará muito mais conhecido a partir do
momento que passa a escrever regularmente na revista Isto É, defendendo abertamente o retorno
dos exilados políticos.
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As cartas que Henfil escreve para a sua mãe (D. Maria) e para o irmão exilado no Canadá
(Betinho) tornam-se símbolos da luta de um país que quer o fim da tortura, da censura promovida
pela ditadura militar brasileira e que almeja uma sociedade com mais democracia e com menos
fome. Aquele movimento cresce e se populariza ainda mais quando Elis Regina canta a música de
Aldir Blanc e João Bosco pedindo a volta do irmão do Henfil – o retorno de todos os manos que
“partiram num rabo de foguete”.

A anistia política tão desejada é conseguida e muitos são os intelectuais que retornam ao país.
Este é um momento de grandes debates no interior da ciência geográfica. No que se refere ao
movimento de renovação da Geografia no Brasil, Moreira (1992, p. 7) frisa que “o texto A Geogra-
fia de Yves Lacoste e a difusão das obras de Lefebvre sobre o espaço e urbanismo são a lenha que
queima na ebulição em crescendo desde a primeira metade dos anos 70 entre os geógrafos do Rio”.
Em verdade, com a crise do regime autoritário, as idéias da Geografia Crítica – tanto oriundas dos
Estados Unidos como da França – repercutiram no Brasil fornecendo elementos para os periódicos
do final da década de 1970. O ponto alto dos debates ocorre no Encontro Nacional da Associação
de Geógrafos Brasileiros.

A volta de Milton Santos do exílio, bem como a sua participação no Conselho Editorial de
duas conceituadas revistas, impulsiona a crítica à ciência geográfica. Merece destaque a publica-
ção do livro Por uma Geografia Nova. Sobre este livro, Moreira (1992, p. 9) completa “que num
repente, descobre-se a pólvora: a historicidade do espaço ... Com ele, a historicidade entra em cena
na Geografia”. Mas não é só na ciência geográfica que o ardor das discussões se fazem presentes.
As ciências humanas, como um todo, vivem um momento de efervescência. Os debates e as inici-
ativas ocorrem em diversos setores da sociedade organizada.

Ainda no Rio de Janeiro, a volta do irmão Henfil e de vários outros exilados responde pela
fundação do IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), fato que materializa um
sonho antigo de Betinho: o desejo de criar uma entidade popular voltada à democratização das infor-
mações e para a formação de uma Educação Integral direcionada para os valores da cidadania.

A partir do início da década de 1980, muitas serão as lutas voltadas para a construção de um
país com mais participações políticas de base, com democracia de verdade. O Brasil não tem
eleições diretas para governador das unidades federativas, nem para prefeito das capitais e cidades
consideradas de “Segurança”. Isto tudo para não se esquecer que eleições diretas para presidente
da República ainda é um sonho considerado quase impossível.

Em 1989, depois de quase três décadas sem eleições diretas para presidente, ocorre a eleição
presidencial livre e direta, na qual a maioria dos eleitores brasileiros escolhe, sob forte influência
dos meios de comunicação de massa, um novo presidente da República – o senhor Fernando
Collor. Frente ao apresentado, muitas foram e são as dificuldades e empecilhos para se avançar no
sentido de um país mais democrático.

“Fora Collor”: o impeachment como necessidade ética
O final da década de 1980 e início da década de 1990 é um momento histórico extremamente

rico à medida que muitas transformações socioespaciais ocorrem (Campos, 1999) com extrema
rapidez, nos mais variados lugares do mundo, colocando em dúvida as velhas divisões teórico-
ideológicas que vão sendo substituídos por um discurso clamando por ética e humanidade. Dentre
outros significativos fatos, pode-se citar o massacre de estudantes na China, o desmembramento
das repúblicas soviéticas, a queda do Muro de Berlim, a “matança” de negros nos Estados Unidos
da América, o impeachment do presidente eleito no Brasil e a permanência elevada da miséria e da
corrupção em quase todas as partes do planeta.
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Situado num amplo contexto, não tem como discorrer sobre as origens da Ação da Cidadania
contra a Fome, a Miséria e pela Vida sem antes entender o impeachment de Collor, o Mapa da
fome (IPEA) e o trabalho desenvolvido pelo sociólogo Herbert de Souza, mais conhecido como
Betinho. Desde os momentos iniciais de Fernando Collor, Betinho indignara-se com o jovem e
exibicionista presidente da República, que derrotou Lula (Luis Inácio da Silva) nas eleições diretas
de 1989 e que usava a mídia – principalmente a Rede Globo – como bem lhe conviesse. Além
dessa triste conivência estabelecida entre um político conservador – com máscara de modernidade
– e os meios de comunicação de massa, Fernando Collor assume o papel de defensor do chamado
“neoliberalismo”, anunciando um grande programa de privatizações e demissões de milhares de
funcionários públicos federais.

Entretanto, o Presidente Collor, antes da realização de um amplo programa de privatizações
– exigidas pelo neoliberalismo em curso – precisava deter a inflação de mais de oitenta por
cento herdada do desastroso final de mandato do Presidente Sarney. Para isso, promove, no dia
seguinte (16 de março de 1990) de sua posse, o famoso “confisco da poupança” que é conside-
rado inevitável, inclusive por economistas de formação socialista. Um completo fracasso é o
resultado do plano de estabilização econômica do presidente. Já, no primeiro semestre de 1991,
Collor vê seu governo ser minado pela inflação, de novo em escala crescente, pela recessão e
por inúmeras suspeitas de corrupção, envolvendo altos funcionários da administração federal.
Somado a isto, acusações de desvios de dinheiro público e favorecimento ilícito de parentes são
dirigidas para a primeira dama, que já ficara famosa pelo total desapego das coisas ligadas ao
intelecto.

A situação tornou-se tão escandalosa que o irmão do presidente concedeu uma entrevista, no
mês de abril de 1992, à revista Veja, denunciando um imenso esquema de malversação de dinheiro
público liderado por Paulo César Farias (o “PC”), justamente o ex-tesoureiro da campanha de
Collor. Frente a alarmante denúncia, no mês de maio do mesmo ano, no Congresso Nacional
instala-se uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI).

De fato, o movimento pelo Impeachment de Collor não nasce do IBASE onde Betinho traba-
lha, nem de uma articulação específica de outras organizações não-governamentais (ONGs), mas
sim de um grupo de cidadãos que se encontram no Fórum da Cultura da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ). Aquele grupo é composto por pessoas de diversas ONGs, militantes de
partidos, sindicalistas, universitários e representantes de outros segmentos sociais. Entre os repre-
sentantes dos partidos políticos estavam o Deputado Federal José Carlos Sabóia, do PSB do
Maranhão, que muito reclama do isolamento dos parlamentares progressistas dentro do Congresso
Nacional (Fico, 1999).

No dia 9 de maio de 1992, numa reunião promovida pelo Instituto Nacional de Estudos
Sociais (INESC), com a presença da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Conferência Nacio-
nal dos Bispos Brasileiros (CNBB), do IBASE e de algumas personalidades políticas fica decidido
a realização de uma Vigília pela Ética na Política no auditório do Senado Federal, reunião aquela
realizada no dia 29 de maio com cerca de 980 pessoas, dentre as quais cerca de 50 deputados
federais, 10 senadores e 180 representantes de entidades organizadas. Naquele evento é lido o
Manifesto pela Ética na Política.

O impacto da Declaração do Movimento pela Ética na Política é extremamente positivo e
contagiante. No Rio de Janeiro, no dia 7 de julho, representantes de mais de 190 entidades da
sociedade civil organizada fazem a leitura – à luz de velas – de 11 artigos da Constituição Federal
que destacam os fundamentos da Ética na Política e as responsabilidades do Presidente da Repú-
blica. Em São Paulo, na semana seguinte, cerca de 1.200 pessoas reunem-se na famosa Faculdade
de Direito da USP para exigir moralidade para com o dinheiro público. A partir de então, vigílias
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cívicas, bem como manifestações pró-impeachment em out-doors, começam a aparecer em diver-
sas capitais do país.

Nesse ambiente de crescimento do Movimento pela Ética na Política, a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) resolve apresentar ao Congresso Nacional o pedido de impeachement que é
levado numa caminhada que se realiza no dia primeiro de setembro de 1992. Entre os que assinam
o pedido de impeachment, pode-se citar o escritor Osny Duarte Pereira, o jurista Evandro Lins
Silva e o jornalista Barbosa Lima Sobrinho. Partindo da sede da OAB na cidade de Brasília, em
companhia de Jair Menegueli, Betinho e outras personalidades foram à frente de braços dados. Ao
final, a passeata que iniciara com cerca de noventa pessoas, chega a reunir cerca de mil e cem
cidadãos. Como o movimento não para de crescer, a mídia, inicialmente através do jornal Folha de
S. Paulo, foi aderindo cada vez mais. Até a Rede Globo de Televisão – que muito ajudara a eleger
o presidente corrupto – não tem como deixar de noticiar as manifestações que surgem em diversos
lugares do território brasileiro.

Desfazendo da reação popular, Collor chama a população para sair às ruas em um domingo,
dia 16 de setembro de 1992, vestida de verde e amarelo em apoio à sua permanência no cargo. O
Movimento pela Ética na Política, por sua vez, convoca uma contramanifestação. O resultado são
milhões de pessoas em todo Brasil atendendo ao apelo de sair às ruas vestidas de preto, em sinal da
luta contra à generalizada corrupção no Congresso Nacional e no Poder Executivo Nacional.

Em 29 de setembro daquele ano, a Câmara de Deputados autoriza – por 441 votos a favor, 38
contra, uma abstenção e 23 ausências – a abertura do processo de impeachment do Presidente
Fernando Collor, imediatamente posto em licença, assumindo interinamente o Sr. Itamar Franco,
então vice-presidente. Três meses depois – em 29 de dezembro de 1992, durante sessão do Senado
Federal de julgamento do impeachement – certo da derrota, Collor renuncia à Presidência, fato
aquele que não o livra de ter seus direitos políticos cassados até o final do ano 2000.

Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida
Desta forma, no Brasil, em 1992, a população brasileira participa ativamente do Movimento

pela Ética na Política (MEP) e do impeachment do Presidente Fernando Collor, o qual fora eleito
diretamente pelo voto da maioria da população brasileira. Assim, é no contexto da desintegração
da União das Repúblicas Socialistas (URSS), da unificação das duas Alemanhas e, principalmen-
te, da formação de um “Bloco Ético Plural Pró-Impeachment” do corrupto presidente brasileiro
que ocorre a fundação da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida que também fica
bastante conhecida como “Campanha da Fome” ou “Campanha do Betinho”.

No fundo, o “Bloco Ético Plural” que participa do impeachment do Collor contém líderes e
militantes de diversos outros movimentos anteriores. O próprio Herbert de Souza era um símbolo
do Movimento por uma Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, estabelecido no final da década de 1970.
Vale também destacar a forte presença dos bispos Dom Mauro Morelli e Dom Luciano Mendes
que durante toda a década de 1980 lutam por uma Igreja Católica mais progressista e próxima da
população excluída das esferas de produção (os desempregados, os indigentes, os sem-tetos, etc.).
Assim, o que unifica os mais diversificados segmentos sociais (IBASE, CNBB, INESC, OAB,
CUT, Banco do Brasil, CEF, ANDIFES, EMBRAPA, estudantes, professores, partidos políticos,
donas de casa, etc.) que agora atuam sob a égide da Ação da Cidadania contra a Fome e pela Vida
é a vontade de fazer algo, por menor que seja, para aliviar a miséria da sociedade brasileira.

A exclusão da população é evidenciada – é colocada às claras! – pela publicação do Mapa da
fome do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA). A partir dos levantamentos oficiais
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é produzido um “mapa da fome”, onde a
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miséria é expressada espacialmente, é admitida publicamente, por órgãos (IBGE e IPEA) ligados
intimamente à Secretaria de Planejamento do Poder Executivo Federal. Desta forma, se existe um
inimigo a ser combatido pela Ação da Cidadania, o que vai ser enfrentado é a fome de quase 32
milhões de pessoas indigentes num dos territórios mais rico do planeta terra. Neste sentido, estabe-
lecendo respeito ao pluralismo e à diversidade, a “Campanha da Fome” nasce com um “conteúdo
humanitário e suprapartidário, e sem intenção coorporativa ou religiosa”. Sendo assim, e orientan-
do o planejamento inicial da Ação da Cidadania, Souza (1992, p. 5) faz questão de ressaltar que
“na democracia, os direitos e as possibilidades são iguais, mas cada pessoa pode realizar seus
direitos e aspirações de forma diferente. A diversidade complementa a igualdade, não se opõe a ela
e nem a exclui”. Assim, pautados na diferença e na pluralidade, como princípios orientadores da
Ação da Cidadania destacam-se a parceria, a solidariedade e a descentralização entendidos como
valores de alcance social.

Se a miséria está presente tanto no “mundo capitalista” como no “mundo da economia
planificada”, tanto no “Primeiro Mundo” como no “Terceiro Mundo”, a solução para esta pro-
blemática que atinge um bilhão de seres humanos é bastante complexa, exigindo, portanto, par-
ceiros e atores coletivos diversos unidos pelo espírito de solidariedade, “de amor ao próximo”.
Neste sentido, para a Ação da Cidadania, solidariedade nunca foi e nunca será assistencialismo,
pois solidariedade é um gesto ético de quem quer acabar com a miséria e não perpetuá-la (Fran-
co, 1996). Neste sentido, Souza (1993, p. 1-15) acrescenta a “importância de ligar a filantropia
com a mudança, de colocar junto quem quer fazer mudança estrutural com quem quer praticar a
solidariedade”.

Uma coisa é planejar, outra coisa é fazer de acordo com o que foi pensado. Assim, não
obstante o segundo passo da Cartilha para Formação de Comitês sugerir, como ideal, o caminhar
das ações emergenciais dando origem às ações estruturais, percebe-se que a maioria dos cinco mil
(5.000!) comitês disseminados por todo território brasileiro consegue maior êxito com as ações de
arrecadação e distribuição de alimentos.

Este sucesso inicial da campanha, com ações prioritariamente de arrecadação, não se dá, sem
duras críticas de setores ligados à denominada “esquerda”. O Partido Socialista dos Trabalhadores
Unificados (PSTU) – a ex-Convergência Socialista acusa que “a campanha é demagógica por ter
sido encampada pelo governo e pelos empresários, justamente os dois maiores responsáveis pela
grave situação social do país”. Porém, se há críticas, também se fazem presentes outras posições
como a do presidente do Conselho de Administração da Fundação ABRINQ colocando que “é
inegável que esse processo acaba agindo sobre a própria cabeça do empresariado, porque como
elite, estamos encurralados no nosso país, pois fomos concentrando tanto a renda que acabamos
cercados de miséria” (Harizin e Pedral, 1993).

Passados as primeiras críticas e embates, a “etapa da comida para quem tem fome” constitui-
se o período de maior visibilidade da Campanha. No âmbito das iniciativas dos primeiros 15 meses
da “Campanha da Fome” são empreendidas as mais diversas e criativas ações de arrecadação de
alimentos que variam desde a elaboração de sopões de vegetais ganhos em feiras livres até a
doação de tiquetes-alimentação, a construção de padarias comunitárias, bem como a promoção de
jogos de futebol, de espetáculos teatrais, de shows musicais beneficentes com ingressos de entrada
sendo constituídos prioritariamente por cestas básicas, idéia esta – ainda presente – em muitos
shows, espetáculos e apresentações artísticas em vários lugares do país.

Desta maneira, as idéias “de matar a fome de quem tem fome” e “fome se combate com
alimentos”, foram bem aceitas pela pluralidade de atores da sociedade brasileira e isto se constitui
como uma alteração política cultural extremamente importante. Participam da Ação da Cidadania
desde setores já acostumados a lidar com a arrecadação de alimentos para pobres, como os religi-
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osos espíritas kardecistas, até grupos exageradamente refratários como alguns atores sociais liga-
dos a setores de esquerda, os quais – sob inspiração socialista – têm em suas agendas de lutas
apostas em mudanças mais estruturais.

Do ponto de vista espacial, são fundados comitês em todas as unidades federativas do país
com forte apoio de sindicalistas, estudantes, funcionários do Banco do Brasil, CEF e de outras
empresas estatais brasileiras, sendo que estes últimos também empreendem esforços contra a
privatização das empresas públicas. A heterogeneidade de atores e a presença de outros interesses
que não só a erradicação da fome, são, assim, marcas da composição dos “Comitês contra a Fome”
seja em Boa Vista (RO), Fortaleza (CE), Catalão (GO), Porto Alegre (RS) ou na quase maioria dos
1.160 comitês criados em municípios do semi-árido do Nordeste brasileiro.

Se a pluralidade política é um testemunho de nosso tempo, não se pode esquecer que qual-
quer agenciamento político plural congrega interesses, gera conflitos e produz ambigüidades. En-
tretanto, apesar de diversos interesses e dos múltiplos atores, merece destacar que muitas parce-
rias, mais do que meras intenções pautadas sobre discursos utópicos, constituem-se trabalhos con-
cretos de alto alcance social, salvando vidas e permitindo a “polinização” de idéias cidadãs. É o
caso, por exemplo, de diversos comitês que com o apoio da Pastoral da Criança da Igreja Católica
salva-vidas de milhares de crianças do sertão nordestino, as quais na falta das mínimas condições
de higiene individual e de educação sanitária, tornam-se presas fáceis da morte por infecção intes-
tinal. Um outro excelente exemplo de parcerias que dá certo vem do Estado do Rio de Janeiro,
onde alguns comitês constituídos por militantes políticos e de causas humanitárias se unem para
uma “vigilância cidadã” sobre os gastos da Câmara Municipal e do Poder Executivo Municipal.
Qualquer aberração, distorção ou fraude é imediatamente denunciado na Promotoria Pública Esta-
dual e nos meios de comunicação de massa.

O fato da Ação da Cidadania não ser composto por um grupo centralizado, fechado, monolítico,
insere-se na ordem do pensamento da esquerda mundial pós-queda do Muro de Berlim, o qual
aceita e acredita na força de movimentos pluriclassistas e difusos, capazes de oferecer possibilida-
des políticas referenciadas pela desconcentração e pelo estímulo das diferenças. Neste sentido, se
o grupo plural que constitui a “Campanha do Betinho”, por vezes, salienta diferenças que se apre-
sentam gigantescas, em outros momentos, revela-se uma imensa capacidade de multiplicar recur-
sos e encurtar caminhos. Assim, unidos sem apagar as diferenças, os atores sociais envolvidos na
“Campanha da Fome” parecem não comprometer a criatividade, a espontaneidade e o entusiasmo
dos trabalhos. Pelo contrário a Ação da Cidadania começa oficialmente com um comitê plural
fundado em Barra do Piraí (RJ) e atinge cinco mil (5.000) comitês em menos de um ano – uma
verdadeira expressão territorial da cidadania em gestação! Portanto, a vontade de fazer algo, por
menor que seja, para aliviar a fome de 32 milhões de carentes “contamina” o Brasil de Norte a Sul,
de Leste a Oeste.

No ano de 1993, existem desde “comitês simples” (uma ou poucas pessoas) até comitês com
mais de trinta entidades. Desta forma, é muito interessante o plano de escala do envolvimento da
“Campanha da Fome” que ora se mistura a vários outros movimentos, assim como, às vezes, parte
de pequenas parcelas do povo simples e chega até o envolvimento pessoal do próprio presidente
da República, seja Itamar Franco com a criação do CONSEA, ou mesmo Fernando Henrique Car-
doso com o Conselho da “Comunidade Solidária”. Também interessante é o fato da Ação da Cida-
dania conseguir atingir o objetivo planejado de estar na mídia, de dar grande visibilidade pública
para a problemática da fome e da miséria como valores concretos não desejáveis a uma sociedade
democrática.

Com o passar dos meses, as estratégias políticas de caráter emergencial, que ganharam enor-
me visibilidade, voltam a receber críticas de variados segmentos da sociedade, pois são diversifi-



ÉTICA, HUMANIDADE E AÇÕES PELA CIDADANIA

281

cados os setores que desejam ver a Ação da Cidadania dar saltos maiores, e talvez, até menores. No
seio dos partidos políticos, por exemplo, o PT reclama que a Campanha é uma iniciativa oriunda
do seu interior enquanto que, no outro extremo, alguns líderes do PFL reclamam da aproximação
do Presidente Itamar Franco aos líderes da Ação da Cidadania que têm histórias anteriores de
militâncias em partidos de esquerda.

De fato, parece que, ao nível de análise teórica, dois grandes grupos de tendências interiores
se manifestam ao longo de toda a “Campanha da Fome”. Para alguns, apesar de às vezes serem
importantes, a presença de segmentos da sociedade civil organizada, que objetivam apenas assis-
tência material a parcelas empobrecidas da população, pode corresponder, como uma contribuição
a mais no cenário do desmonte do Estado e dos direitos sociais de um capitalismo neoliberal cada
vez mais forte. Contrapondo em parte a esta proposição, um segundo agrupamento acredita que
mesmo organizações tradicionalmente direcionadas para a mera assistência material, também po-
dem se “contaminar” e prosseguir com teorias e ações voltadas de fato para os princípios da igual-
dade e da justiça social. Neste aspecto, a própria existência de espaços menores de participação –
a ordem local, a ordem dos “microespaços”! – permite a publicização de lutas por direitos no
interior das mais diversificadas organizações da sociedade civil, o que acaba por se constituir num
constante “fermentar da cidadania”. Em outras palavras, num laboratório para a construção da
verdadeira democracia.

O inesperado, a heterogeneidade de análises e de ações, é algo que se espera como normal
quando se fala de um grupo de atores plurais, diferentes. Não poderia ser diferente dentro da Ação
da Cidadania. A euforia com resultados atingidos, por exemplo,  levam alguns líderes – sobretudo
aqueles ligados a um grupo mais intelectualizado que posteriormente funda o “Fórum da Ação da
Cidadania contra a Fome” – a proposições que dificilmente encontram condições concretas para a
plena realização. Além do mais, a ênfase na necessidade de passar de ações de arrecadação para
ações estruturais, cria uma diminuição das ações dos comitês em funcionamento. Às vezes, as
propostas de trabalho se tornam infindáveis frente a uma realidade de pouco trabalho concreto por
parte daqueles que apontam o melhor caminho para solucionar a miséria da “formação econômi-
co-social” brasileira.

No fundo, há uma tentativa de cooptação da Ação da Cidadania que se soma a um pluralismo
ainda maior de planejamento, fatores estes que respondem pelo crescimento das contradições e
pela diminuição concreta das ações dos Comitês. É neste contexto que ocorre a Primeira Confe-
rência Nacional de Segurança Alimentar (I CNSA), quando se dá as discussões para a eleição do
Presidente Fernando Henrique Cardoso e quando ocorre a substituição do Conselho de Segurança
Alimentar (CONSEA) parceiro da Ação da Cidadania, agora preterido pelo Conselho da Comuni-
dade Solidária.

Um dos momentos mais delicados dos relacionamentos e das reflexões dos trabalhos desen-
volvidos sob a Ação da Cidadania é aquele que se vive por ocasião da criação da Comunidade
Solidária. Betinho, acreditando que “o governo é uma arena de lutas” e que “a sociedade pode
conduzir o governo a mudar de rumo”, aceita fazer parte do Conselho presidido pela Primeira
Dama Dona Ruth Cardoso. Porém, se isto pode ser verdade, há um ressentimento por parte de
muitos quanto ao fato do novo presidente ter extinguido o CONSEA sem, ao “menos agradecer os
bons resultados alcançados conjuntamente com a Ação da Cidadania”. Além disso, tinha o agrava-
mento das alianças políticas estabelecidas por FHC com setores políticos acostumados a ganhar
eleições com campanhas eleitoreiras que se aproveitam da miséria brasileira.

Sendo simultaneamente uma chance e um risco, o político é um espaço do “indecidível”
(Ortega, 2000). Sob esta ótica, o desenrolar dos acontecimentos e as poucas ações efetivas de
combate à fome pelo Conselho da Comunidade Solidária leva Betinho a rever o seu posicionamento
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e a pedir demissão levando consigo outros conselheiros que também acreditam em fazer algo pelos
32 milhões de carentes apontados pelos dados oficiais do IPEA e IBGE.

Uma vez deixado o Conselho da Comunidade Solidária, Betinho e lideranças ligadas ao
IBASE incentivam a idéia do “Balanço Social das Empresas”, um chamamento pela participação
das empresas nas questões de ordem social. Além disso, cabe destacar que uma idéia pública que
não só é estimulada, como consegue de fato se concretizar por vários anos (até o ano de 2001 em
várias cidades do Brasil!) é “O Natal sem fome”, o qual vira um símbolo de luta de seres humanos
que acreditam na possibilidade da solidariedade como valor social.

Por ocasião de sua morte, Betinho recebe homenagens dos mais diferentes setores sociais
brasileiros. O religioso e escritor Frei Betto, fala que “ele foi um militante da utopia”. O ator Paulo
Betti acha que “São Pedro vai ficar de joelhos na porta do Céu para que Betinho possa entrar”. Elio
Gaspari, da Folha de S. Paulo, afirma que “Betinho foi se embora e fica a sensação de que ele
passou por aqui ensinando a banalidade do bem”.

Em linhas gerais, não há condições de se afirmar em quanto a “Campanha da Fome” diminuiu
a fome de 32 milhões de indigentes. Aliás, este movimento não é planejado, organizado, para se ter
esse balanço numérico, ou mesmo para substituir ações que são obrigações precípuas do Estado.
Entretanto, com certeza, muita coisa melhorou no país a partir do ano de 1993. Muita comida é
arrecadada e distribuída a partir dos milhares de comitês fundados. Sobre a geração de trabalho e de
renda foram apoiadas centenas de microempresas e cooperativas. No campo da democratização da
terra a Reforma Agrária é debatida e almejada por militantes da causa, por “intelectuais da esquer-
da”, por “economistas neoliberais” e até mesmo pela população simples. Nesta direção, em 1997 a
Reforma Agrária chegou a ter apoio de 80% de toda população brasileira.

Entretanto, mais do que tudo isto, o maior feito dos dez anos (1993 a 2002) de trabalho da
Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida é o de ter revitalizado este tema para a
nação brasileira, de ter escancarado a pobreza material e a falta de cidadania do povo brasileiro.
Neste aspecto, a “Campanha da Fome” questiona a ordem estabelecida, indaga o porquê da exis-
tência de tanta miséria e chama a todos – independentes de credos religiosos e de posições políti-
cas – para um verdadeiro “despertar da indignação”: “quem tem fome, tem pressa!”... “a fome
mata!”.

Considerações finais:“fome zero” do governo Lula – que caminhos seguir?
Diante do exposto sobre a Ação da Cidadania contra a Fome e pela Vida, cabe por fim, de

maneira simples, prática e objetiva frisarmos algumas poucas idéias que consideramos importan-
tes para serem continuamente revisitadas pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e por todos os
membros do Programa Fome Zero lançado em 30 de janeiro de 2003:
• Combater a fome é algo que, por princípio, unifica os mais diversificados segmentos sociais
desde sindicatos, partidos políticos, empresas privadas, religiões até entidades classistas, estudan-
tes, donas de casas, institutos de educação popular, empresas públicas, etc.
• A instauração da “ética” e da “luta contra a miséria”, como deveres da ação política, permite
alargar o conceito de “política” e de “mudança”. Em outras palavras, a ética possibilita aprofundar
a crítica às agências e aos agentes políticos, saindo dos juízos dicotômicos como por exemplo, de
que “toda esquerda é boa, competente e toda direita é ruim”.
• A descentralização e a questão do local (dos lugares) deve se encontrar numa posição central no
desenrolar das atividades propostas por um “plano” nacional tão abrangente e premente como o
Fome Zero.
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• Um verdadeiro “despertar da indignação”, um combate eficaz da fome, tem que ser dirigido pelo
carisma, empenho e constante trabalho pessoal do presidente eleito, sob pena do fracasso, se ficar
como um mero projeto coordenado por autoridades secundárias do Governo Federal e/ou atores
globais como se desenrolou pelo fracassado Conselho de Comunidade Solidária do governo FHC.
• Muitos trabalhos coletivos, envolvendo atores plurais, mais do que meras intenções pautadas
sobre discursos utópicos, podem se constituir em trabalhos concretos de alto alcance social, sal-
vando vidas e permitindo a multiplicação de idéias e ações cidadãs.
• Cotidianamente e simbolicamente, jamais o Fome Zero será um programa de sucesso se o Gover-
no Federal permitir o desperdício e/ou desvio do dinheiro público. Portanto, é preciso, se necessá-
rio, punir com firmeza e urgência os atos de corrupção praticados por lideranças microrregionais
(deputados estaduais, prefeitos, vereadores, etc.) na efetivação dos programas sociais apoiados
pelo Fome Zero.
• Um programa eficaz de combate à fome passa por questões de ordem emergenciais (“como
comida para quem não tem o que comer”), e por questões de ordem estruturais, sendo as maiores
delas a geração de empregos e a democratização das terras (urbanas e rurais). De fato, somente um
completo e sério programa de Reforma Agrária poderá gerar 6 milhões de empregos com um
conseqüente aumento da renda dos trabalhadores e das quantidades dos estoques alimentares a
preços mais baratos.
• Rever todos os contratos internacionais firmados nos últimos 40 anos poderá indicar caminhos
seguros para tentar renegociar a dívida externa brasileira em bases mais justas, na tentativa de
economizar divisas a serem aplicadas na imediata geração de empregos.
• Jamais se esquecendo que 45% dos miseráveis brasileiros tem menos de 15 anos de idade, o
Fome Zero deverá dar uma atenção especial no sentido de garantir uma educação de qualidade a
todos os brasileiros.
• O Plano Fome Zero não pode se embrenhar numa interminável burocracia e/ou listas de propos-
tas miraculosas, esquecendo que a “fome tem pressa”, que “a fome mata no aqui e no agora” de
todos os cantos do território brasileiro.

Por fim, todos nós, temos que acreditar e lutar para que a fome diminua nos lares da nação
brasileira. Faz-se necessário virar a página da história onde a fome prevaleceu durante cinco sécu-
los... Que o governo Lula acerte e mude o teor de miséria constante, presente neste riquíssimo solo
nacional. Que a esperança sobreviva e que o medo das panelas vazias desapareça de verdade ...
Finalmente, para que a esperança sobreviva ao medo, as palavras tantas vezes empenhadas terão
que ser substituídas por práticas políticas concretas, efetivas e constantes de combate à fome pelo
governo Lula recentemente eleito.

A ciência geográfica está viva! E continuará lutando por vida com mais cidadania! Neste
sentido, as palavras de Andrade continuam extremamente sólidas ao enfatizarem que

“ao se defrontar com os problemas ligados à questão social como um todo único e com os seus vários
segmentos, o geógrafo necessita lembrar que, além de profissional, ele é também cidadão e que o
exercício da profissão não implica a renúncia à cidadania. Se como profissional lhe cabe, como qual-
quer outro profissional, analisar, investigar, descrever e apresentar sugestões ou tomar decisões, como
cidadão ele tem a obrigação de lembrar dos seus deveres éticos e de procurar fazer ou apontar as
medidas que necessitam ser tomadas para que se faça justiça” (Andrade, 1997, p. 40).
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